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RESUMO

- ... objetivando o recebimento de indenizacéo de 10% devida por desisténcia de negocia¢ao imobiliaria.
Alegou ter firmado com a ré contrato de intermediagdo imobilidria para venda de imével, com posterior
desisténcia por parte da mesma. Requereu a expedi¢do do competente mandado de pagamento, para que a
ré Ihe pagasse o valor de R$ 4.500,00, a titulo de indenizagdo, sob pena do referido contrato vir a tornar-se
titulo executivo judicial. - A ré opds EMBARGOS, requerendo o indeferimento da inicial, por auséncia de
provas de que teria desistido do negocio. Aduziu que comunicou ao autor, antes mesmo de aparecer
comprador, sua intencdo de reajustar o valor da venda, mas, em momento algum, desistir do negécio.
Aduziu ainda, que o embargado ndo sofreu nenhum leséo, eis que havia pretensdo e ndo concretizagéo de
negacio. - Impugnacéo as fls. 22/24. - Em audiéncia, foram colhidos os depoimentos das partes e as
declara¢fes das testemunhas arroladas pelo autor. - O MM. Juiz julgou PROCEDENTE os embargos, para
declarar inexistente o crédito reclamado, extinguindo-se a a¢cado monitoria. - Recorreu o embargado, e
considerando estar comprovado a desisténcia do negdécio por parte da apelada dentro do prazo da opgéo, e
ainda, por estar provado a existéncia de um comprador para o imdvel, e mais, considerando o seu labor
despendido para a negociacéo, pugna pelo conhecimento e provimento do apelo, para reforma da sentenca,
ou, sua anulag&o por infringéncia ao disposto no art. 128 do CPC. - Sem contra-razdes. - Preparo regular. - E
o relatério VOTOS - O Senhor Desembargador PAULO EVANDRO DE SIQUEIRA - Relator. - O que o
apelante alega como preliminar - declaracao de nulidade de clausula contratual - na realidade é matéria de
mérito que foi analisada pelo MM. Juiz para julgar procedente o pedido e também sera analisada nesta
oportunidade da mesma forma. - Rejeito, portanto, a preliminar arguida. - As partes firmaram o que
denominaram de "Contrato de Intermediacéo Imobiliaria”, conhecido como de corretagem, para a venda de
uma casa, no prazo de 90 dias, situada na QNE 31, casa 32, Taguatinga - DF, pelo valor de R$ 45.000,00,
onde ha uma clausula, de n° 06, do seguinte teor: "O CONTRATANTE se compromete a facilitar o acesso ao
imovel, de todos os interessados, levados ou encaminhados pelo CONTRATADO e ficara sujeito ao
pagamento de uma indenizagcéo de 10% (dez por cento) caso desista da venda durante a vigéncia do
presente contrato, indenizacéo esta que serd calculada sobre o valor aqui ajustado para a venda do imével".
Através desta acao cobra o autor a importancia de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), com
fundamento na referida clausula, porque, segundo alega, a ré desistiu da venda do imdvel. - Em seus
embargos (trata-se de agdo monitéria) a embargante sustenta que em momento algum demonstrou
interesse em desistir da venda e sim uma nova avaliacdo do imével, porque o preco ajustado estava muito
baixo. - Cumpre analisar, entéo, se o autor provou o fato constitutivo de seu direito, qual seja, se a ré deu
causa a rescisé@o do contrato, desistindo da venda combinada dentro do prazo avengado (90 dias). - Cumpre
aqui abrir um paréntese para dizer que ndo comungo com o mesmo entendimento esposado pelo MM. Juiz
prolator da r. decisao recor rida, de que a clausula é nula de pleno direito, porque se as partes firmaram o
contrato de livre e espontanea vontade, devem cumpri-lo tal qual combinaram, nada havendo de nulo ou
anulavel e nem é contrato de consumo e desta forma nédo se encontra sob a égide do Cédigo de Prote¢éo
ao Consumidor. E um contrato de natureza privada, de prestacdo de servigos, firmado entre pessoas
capazes e no pleno exercicio de seus direitos. - Prossigo, pois, na analise das provas coligidas para os
autos. - A propria ré em sua contestacao disse que "Efetivamente, a embargante comunicou ao autor de sua
intencéo de reajustar o valor de venda do imével para R$ 60.000,00, por considera-lo muito abaixo do
mercado. Mas em momento algum, demonstrou interesse em desistir da venda. Entendendo ser um direito



seu como proprietaria, solicitar uma nova estimativa de precos". - Creio mesmo que € um direito seu vender
0 imovel a preco de mercado, e se 0 que estimou anteriormente - R$ 45.000,00 - ndo o atendia. Embora
assinasse o contrato com clausula de venda por aquele valor, poderia a qualquer tempo pretender o que
entendesse justo, porque ninguém vai dispondo de um imovel, que é adquirido com muitos sacrificios,
principalmente por pe

EMENTA

A principio ndo cabe agdo monitdria para cobranga de comissao de corretagem. Mas, admitida a acéo, com
a presenca do contraditorio, realizacao de audiéncia, oitiva de testemunhas, etc., incabivel em grau de
recurso a extincdo do processo por falta de caracterizacdo de prova escrita de que trata o art. 1.102a do
CPC, porque proposta novamente a acao, sob o rito ordinario, trilharia-se o0 mesmo caminho.



